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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE 

RENDIMENTO DAS PESSOAS COLECTIVAS (IRPC) APROVADO PELA 

LEI N.º 34/2007, DE 10 DE SETEMBRO, ALTERADA PELA LEI N.º 4/2012, 

DE 23 DE JANEIRO, PELA LEI N.º 19/2013, DE 23 DE SETEMBRO, E 

PELA LEI N.º 20/2022, DE 30 DE DEZEMBRO 
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Fundamentação 

O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRPC) foi aprovado pela Lei n.º 

34/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2009, de 10 de Setembro, pela Lei n.º 4/2012, 

de 23 de Janeiro, pela Lei n.º 19/2013, de 23 de Setembro e pela Lei n.º 22/2022, de 30 de Dezembro.  

 

Em face da evolução nos diferentes sectores económicos e sociais e da modernização tecnológica 

em curso na Administração Tributária, assim como no âmbito da simplificação de procedimentos 

para o cumprimento das obrigações fiscais e alargamento da base tributária, mostra-se necessário 

actualizar e ajustar as disposições do referido Código. 

 

Com a presente Proposta de Lei, pretende-se alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Colectivas, com vista a: 

 

• Modernizar e simplificar o sistema tributário moçambicano; 

• Introduzir a tributação da economia digital; 

• Eliminar as distorções entre os diversos regimes de tributação existentes no Código; 

• Introduzir a tributação autónoma das mais-valias  

 

É, nestes termos, que se apresenta à Assembleia da República, a Proposta de Alteração do Código 

do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas aprovado pela Lei n.º 34/2007, de 31 de 

Dezembro, Lei n.º 20/2009, de 10 de Setembro, Lei n.º 4/2012, de 23 de Janeiro, Lei n.º 19/2013, 

de 23 de Setembro e pela Lei n.º 22/2022, de 30 de Dezembro.  

 

Maputo, Novembro de 2025. 
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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Assembleia da República 

 

Lei n.o    /2025 

de       de 

 

Tornando-se necessário alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, 

aprovado pela Lei n.º 34/2007, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 20/2009, de 10 de 

Setembro, Lei n.º 4/2012, de 23 de Janeiro, Lei n.º 19/2013, de 23 de Setembro e pela Lei n.º 

22/2022, de 30 de Dezembro, a Assembleia da República, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 

127, conjugado com o n.º 1 e a alínea o) do n.º 2 do artigo 178, ambos da Constituição da República, 

determina:  

 

ARTIGO 1 

(Alteração) 

São alterados os artigos 5, 36, 52, 62, 70, 75 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Colectivas, aprovado pela Lei n.º 34/2007, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 20/2009, de 10 

de Setembro, Lei n.º 4/2012, de 23 de Janeiro, Lei n.º 19/2013, de 23 de Setembro e pela Lei n.º 

22/2022, de 30 de Dezembro, que passam a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 5 

(Extensão da Obrigação de Imposto) 

1. … 

2. … 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se obtidos em território moçambicano 

os rendimentos imputáveis a estabelecimento estável aí situado e, bem assim, os que não se 

encontrando nessas condições, a seguir se indicam: 

a) … 

b) … 

c) … 

i. … 

ii. … 
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iii. … 

iv. … 

v. … 

vi. … 

vii. … 

d) … 

4. … 

5. Os rendimentos derivados da transmissão de bens ou prestação de serviços digitais, 

realizados ou utilizados em território moçambicano, quando sejam devidos por entidades 

localizadas ou residentes em Moçambique. 

6. Consideram-se ainda obtidos em território moçambicano, independentemente, do local 

onde alienação ocorra, os ganhos resultantes da transmissão, directa ou indirecta, onerosa 

ou gratuita, de partes representativa de capital social ou outros interesses participativos e 

directos, envolvendo activos situados no território moçambicano. 

7. Para efeitos do n.º 5 do presente artigo, entende-se por: 

a) Bens digitais, os activos intangíveis que existem em formato electrónico e são 

susceptíveis de apropriação, incluindo itens como softwares, criptomoedas, e-books, e 

perfis em redes sociais, entre outros bens equiparáveis. 

b) Serviço digital todas as soluções de uso de internet e tecnologia da informação para 

fornecer produtos e serviços, tais como:  

i. Promoção ou Compra e venda de produtos ou de serviços;  

ii. Reprodução de conteúdo de áudio e vídeo em plataformas de transmissão 

contínua; 

iii. Aplicativos financeiros para o controle de gastos e investimentos; 

iv. Cursos, consultorias e treinamentos disponibilizados em formato ou 

plataformas digitais; 

v. Outros serviços equiparáveis. 

 

Artigo 20 

(Proveitos ou ganhos) 

1. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 
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e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 

j) … 

2. … 

a) … 

b) … 

c) Os ganhos resultantes das comissões obtidas pelos agentes de intermediação das 

operações financeiras de moeda electrónica. 

3. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

 

Artigo 62 

(Taxas de retenção na fonte) 

1. … 

2. … 

3. … 

a) … 

b) … 

4. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

5. … 

6. São tributados à taxa de 5%: 

a) As comissões obtidas pelos agentes de moeda electrónica; 

b) Os rendimentos obtidos pela transmissão de bens ou prestação de serviços digitais. 

 

Artigo 67 
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(Retenção na fonte) 

 

1. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

2. … 

3. … 

4. … 

5. … 

6. … 

7. Tratando-se de rendimentos sujeitos a tributação pela taxa liberatória prevista no n.º 

6, do artigo 62, do presente Código a retenção na fonte é efectuada nos seguintes 

termos: 

a) Relativamente alínea a), pelas instituições de moeda electrónica; 

b) Quanto aos casos referidos na alínea b), em que o devedor dos rendimentos não seja 

sujeito passivo do imposto a retenção na fonte é efectuada pelas entidades devedoras 

de rendimento. 

8. Para efeitos do disposto na alínea b), do número anterior a entrega do imposto será 

efectuada nos termos a regulamentar. 

 

 

Artigo 75 

(Obrigações contabilísticas das empresas) 

1. … 

2. (Revogado) 

3. … 

4. … 

5. … 

6. … 

7. … 
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8. … 

9. … 

10. As entidades referidas no n.º 1, do presente artigo, devem organizar a sua contabilidade por 

meios informáticos, nos termos a regulamentar. 

 

ARTIGO 3 

(Aditamento) 

É aditado o artigo 61-A, com a seguinte redacção: 

 

Artigo 61-A 

(Taxa autónoma sobre as mais valias) 

Os rendimentos decorrentes das mais-valias são tributados de forma autónoma, à taxa de 32%. 

 

ARTIGO 4 

(Revogação)  

São revogados os artigos 39, 47, n.º 2 do artigo 75 e 76 do Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Colectivas, alterado pela Lei n.º 34/2007, de 31 de Dezembro, Lei n.º 20/2009, de 10 

de Setembro, Lei n.º 4/2012, de 23 de Janeiro, Lei n.º 19/2013, de 23 de Setembro e pela Lei n.º 

22/2022, de 30 de Dezembro. 

 

 

ARTIGO 5 

(Disposições transitórias)  

1. Os sujeitos passivos que estejam integrados no Regime Simplificado de escrituração e 

Simplificado de Determinação do Rendimento Colectável devem enquadrar-se no regime de 

contabilidade organizada, devendo entregar a declaração de alterações junto das Unidades de 

Cobrança até ao último dia do mês de Janeiro de 2026. 

2. Os sujeitos passivos, referidos no n.º 1 do presente artigo, devem regularizar a sua situação 

tributária relativa ao IVA, IRPC e IRPS segunda categoria, no prazo de 30 dias a contar da data 

da entrega da declaração de alteração. 

 

ARTIGO 6 

(Regulamentação) 

Compete ao Governo regulamentar a presente Lei, no prazo de 90 dias a contar da data da sua 

publicação. 
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ARTIGO 7 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 2026. 

 

Aprovada pela Assembleia da República aos, ……………………………… 

 

A Presidente da Assembleia da República, Margarida Adamugy Talapa 

 

Promulgada em ………………………………………………………………….. 

Publique-se 

 

O Presidente da República, DANIEL FRANCISCO CHAPO 

 


